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Direitos dos consumidores na Internet e 
impactos do PL 84/99

Idec - Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor

� Instituto criado em 1987

� Atuante na defesa dos direitos do consumidor

� Independente e autônomo



Entendimento de CONSUMO

• entendimento ampliado: CONSUMO EXERCÍCIO DA CIDADANIA

• politização do consumo /não como ato individual isolado

• ação positiva do consumidor-cidadão 

• aquisição de um produto, a opção por um serviço, a escolha de 
um bem são atos políticos, que abarcam valores e conceitos 
diversos em cada grupo ou sociedade.

Consumo crítico e Exercício da cidadania



Consumidor na cultura digital

Consumidor na Internet



CONSUMIDOR NA INTERNET

Ferramentas tecnológicas servindo para acessar 
bens culturais

Alteração no comportamento de consumo

Expansão do consumo simbólico na rede

Compartilhamento de conteúdos

Redimensionamento do papel do consumidor



Exemplos 

Acesso e compartilhamento de conteúdos e bens culturais: 



Exemplos 



ANTES

HOJE

Redimensionamento do consumidor na Internet 



PALAVRAS-CHAVE: 

ACESSO 

LIBERDADE

PRIVACIDADE

Protagonismo do consumidor



1O problema PL 84/99:

ESPÍRITO DA LEI

Restrititivo e 
Punitivo: 

Prevê TIPO e 
PENAS

e não
PRINCÍPIOS
VALORES
DIREITOS
RESPONSABILIDADES 

na 
Internet



INTERNET toda permeada por 
relações de consumo

Código de Defesa 
do Consumidor 

(CDC) 
(Lei 8.78/90)

Princípio da

BOA-FÉ
(art. 6O , III, CDC) 20 anos



BOA-FÉ DOS CONSUMIDORES NA REDE

PL 84/99 
INVERTE essa 
lógica BOA-FÉ

Monitoramento 

Presunção de culpa 
ao navegar na rede 

Guarda ininterrupta de 
dados e  informações 
pessoais 

Observação ampla e 
irrestrita 



BOA-FÉ DOS CONSUMIDORES NA REDE

Princípio da boa-fé

Respeito à PRIVACIDADE

Vigilância constante 

Capa Revista PoliTICs 04, junho/2009



O responsável pelo provimento de acesso a rede de computadores
mundial,comercial ou do setor público é obrigado a:

I – manter em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 3
(três) anos, com o objetivo de provimento de investigação pública
formalizada, os dados de endereçamento eletrônico da origem,
hora, data e a referência GMT da conexão efetuada por meio de rede
de computadores e fornecê-los exclusivamente à autoridade investigatória
mediante prévia requisição judicial;

II – preservar imediatamente, após requisição judicial, outras informações
requisitadas em curso de investigação, respondendo civil e penalmente
pela sua absoluta confidencialidade e inviolabilidade;

§ 1º Os dados de que cuida o inciso I deste artigo, as condições
de segurança de sua guarda, a auditoria à qual serão submetidos
e a autoridade competente responsável pela auditoria, serão
definidos nos termos de regulamento.

Art. 22 – PL 84/99



condições de segurança de
sua guarda

a auditoria à qual serão
submetidos

autoridade competente

?



Qual a garantia da proteção dos dados 
pessoais? 

Qual a garantia de não violação da 
privacidade dos usuários?  ?



Cenário complicado no Brasil hoje

� Não existe uma lei de proteção de dados

� O Marco Civil com princípios, direitos e 
responsabilidades NÃO foi aprovado

� Empresas já cometem abusos com relação 
ao direito à privacidade e proteção dos 
dados

Ainda assim: PL 84 cria a prerrogativa da guarda 
de dados pelos provedores sem as devidas 
garantias

!



Cenário complicado no Brasil hoje

Várias violações à privacidade – PROVEDORES

Pesquisa IDEC 
(Junho 2011)

- contratos que infringem direito fundamental à 
privacidade e proteção de dados

- contratos que CONTRARIAM as políticas 
de privacidade 

- empresas que se eximem da 
responsabilidade de tratamento 
adequado dos dados

- repasse indevido de dados a terceiros 
(parceiros comerciais)

- compulsoriedade do fornecimento de 
dados



Privacidade

Phorm 
- Oi
- Telefônica

Monitoramento da navegação
-Desde a conexão
-Empresas de telecomunicações
- Tratamento inadequado de bancos de 
dados



PL 84/99: violações diretas ao CDC 

- direito à fruição integral dos produtos e 
serviços 

- princípio da autonomia da vontade

- liberdade de escolha 

Problemas sérios: Art 285-A
Art. 285-B
Art. 163-A

Ações 
cotidianas dos 
consumidores



Art. 285- A

Art. 285-A. Acessar, mediante violação de segurança,
sistema informatizado, protegido por expressa restrição de
acesso:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Problemas: - desbloqueio de aparelhos (tablets 
e celulares)

Fragilidade normativa: “sistema informatizado”? 
“expressa restrição de acesso”? 

Viola CDC: fruição integral de produtos e serviços; 

- restrições tecnológicas (DRM). 



Art. 285- B

Art 285-B. Obter ou transferir, sem autorização ou em desconformidade 
com a autorização do legítimo titular da rede de computadores, 
dispositivo de comunicação ou sistema informatizado, protegidos por 
expressa restrição de acesso, dado ou informação neles disponível:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Problemas: 
- compartilhamento de arquivos digitais 
(mp3, filmes, etc.);

- blogagem (obter informação em 
desconformidade com legítimo titular 
protegido por expressa restrição de acesso )

- interoperabilidade (sistemas 
operacionais/ licenças de uso) 



PL 84/99 - Conclusão

• fragilidade técnica e normativa; 

• Traz insegurança jurídica;

• Inexatidão conceitual traz interpretações 
diversas e margem para abusos;

• Criminaliza ações cotidianas dos 
consumidores;

• Viola o direito à privacidade e à proteção 
de dados pessoais; 
• Entrave ao direito fundamental de acesso à 
cultura e ao conhecimento através da rede;



Campanha: Consumidores contra o PL Azeredo

+ de 17 mil assinaturas de consumidores



Campanha “Pela Liberdade na Internet” 

+ de 170 mil mensagens de usuários enviadas à 
Câmara dos Deputados 



Carta pelos direitos na Internet

MegaNão

Mais de 160 mil assinaturas



Mais de 350 mil brasileiros e 
brasileiras se manifestaram 

CONTRA o

PL 84/99



Obrigado.
guilherme@idec.org.br

www.idec.org.br
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